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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

RENATO DEGANI LAU - RS022108
PEDRO DA SILVA DINAMARCO - SP126256
MAURO FITERMAN - RS031897
HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
NATALIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP281891
MARIANA DE SOUZA ANDRADE - SP310877
LAIS MARTINS MORO - SP331859

AGRAVADO : PAULO ARTUR RITTER
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN E OUTRO(S) - 

RS028958
ROBERTA THEISEN - RS070234

INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS080025A
RAFAEL SGANZERLA DURAND - RS080026A

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.

1. Violação ao artigo 1.022 do NCPC não configurada. Acórdão 
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução 
da controvérsia de forma ampla e fundamentada, manifestando-se 
sobre as teses apresentadas pelas partes, sem qualquer vício. 
Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota para a resolução da 
causa fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pela parte recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia 
posta. Precedentes.

2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
por ser o contrato de seguro de vida uma relação de trato 
sucessivo, com renovação periódica e automática da avença, o 
prazo prescricional para a pretensão de nulidade de cláusula de 
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reajuste prevista no contrato será contado a partir do pagamento 
de cada parcela indevida, não havendo falar em prescrição do 
fundo de direito. Precedentes

3. A conclusão do acórdão recorrido sobre a existência de 
abusividade da clausula contratual referente ao reajuste do valor 
do prêmio em razão da ausência de informação, na hipótese, 
decorreu na análise dos elementos fático e probatório dos autos e 
da interpretação de cláusulas contratuais, não sendo possível 
alterar tal entendimento, em sede de recurso especial, em razão 
dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

4. A jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, 
§ 1º, do RISTJ, entende que, para demonstração da divergência, 
não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão 
paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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reajuste prevista no contrato será contado a partir do pagamento 
de cada parcela indevida, não havendo falar em prescrição do 
fundo de direito. Precedentes

3. A conclusão do acórdão recorrido sobre a existência de 
abusividade da clausula contratual referente ao reajuste do valor 
do prêmio em razão da ausência de informação, na hipótese, 
decorreu na análise dos elementos fático e probatório dos autos e 
da interpretação de cláusulas contratuais, não sendo possível 
alterar tal entendimento, em sede de recurso especial, em razão 
dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

4. A jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, 
§ 1º, do RISTJ, entende que, para demonstração da divergência, 
não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão 
paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL, em face 
de decisão monocrática da lavra deste signatário, que negou provimento ao reclamo da 
ora insurgente.

O apelo nobre, com fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, no intuito de reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 510-513, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. RECURSO ADESIVO. SEGURO DE VIDA. AUMENTO 
DO PRÊMIO EM RAZÃO DA FAIXA ETÁRIA DO SEGURADO. ABUSIVIDADE. 
APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
RESTITUIÇÃO SIMPLES. PRELIMINARES SUSCITADAS REJEITADAS. Da lei 
processual aplicável ao presente feito 1. No caso em exame a decisão recorrida 
foi publicada em período compreendido até 17/03/2016. Assim, segundo os 
enunciados do Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicação do novel Código 
de Processo Civil, há a incidência da legislação anterior, de acordo com o 
posicionamento jurídico uniforme daquela Corte, que tem a competência para 
regular a forma de aplicação da lei federal. 2. A interpretação precitada coaduna 
com os princípios conformadores da atual legislação processual civil, que dizem 
respeito a não ocasionar prejuízo à parte ou gerar surpresa a esta com a 
modificação do procedimento em relação aos atos já efetivados, consoante 
estabelece o art. 9°, caput, e art. 10, ambos do novel Código Processo Civil. Da 
inocorrência de nulidade da sentença 3. Nulidade da sentença. Decisão extra 
petita. Inocorrência. Pedido de adequação do contrato em razão da inadequada 
alteração do prêmio em razão da faixa etária que inclui a manutenção do pacto 
anteriormente firmado. Da legitimidade passiva da instituição financeira 4. A 
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instituição financeira demandada é parte legítima para figurar no pólo passivo da 
presente demanda. 5. Compulsando os autos, verifica-se que o réu divulgava a 
comercialização do seguro dentre os produtos e serviços  que prestava, uma vez 
que constava nos documentos apresentados à contratante Banco do Brasil. 
Assim, perante o consumidor, o demandado era responsável pela recepção do 
prêmio e administração deste. Aplicação da teoria da aparência. Da prescrição 
do direito de ação 6. Lide versando sobre a nulidade de cláusula que prevê o 
aumento do prêmio securitário em razão da idade do segurado, sendo que o 
prazo prescricional para esta espécie de relação jurídica é de um ano, conforme 
alude o art. 206, § 1°, inciso II, do Código Civil. 7. No caso em exame, cumpre 
destacar que o contrato de seguro de vida objeto do presente litígio tem 
renovação automática a cada ano. Assim, estando o mesmo em plena vigência, 
pode a parte contratante discutir as sua cláusulas em juízo, bem como postular a 
manutenção do pacto nos termos em que originariamente contratado, ante a 
imposição levada a efeito pela seguradora de aderir a nova contratação, sob 
pena de rescisão do contrato firmado entre as partes. 8. Assim, não ultrapassado 
o lapso anual quanto ao exercício do direito de ação, resta afastada a prefaciai 
de prescrição. Mérito do recurso em exame 9. O objeto principal do seguro é a 
cobertura do risco contratado, ou seja, o evento futuro e incerto que poderá gerar 
o dever de indenizar por parte da seguradora. Outro elemento essencial desta 
espécie contratual é a boa -fé, na forma do art. 422 do Código Civil, 
caracterizada pela lealdade e clareza das informações prestadas pelas partes. 
10. A relação jurídica de seguro está submetida às disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, enquanto relação de consumo atinente ao mercado 
securitário. 11. A cláusula contratual que determina o acréscimo no prêmio, não 
indica os critérios utilizados para determinar o reajuste em valor tão vultoso. 
Previsão de aumentos que rompeu com o equilíbrio contratual, princípio 
elementar das relações de consumo, a teor do que estabelece o artigo 4°, inciso 
III, do CDC, inviabilizando a continuidade dos contratos a segurados nessa faixa 
etária. 12. O consumidor tem o direito de prever qual será a amplitude do 
aumento dos preços, que deve ser realizado de forma equitativa entre os 
contraentes, em especial nos contratos de prestações sucessivas, como é o 
caso dos autos. Nessa seara, com base no artigo 51, incisos IV, X e XV, § 1°, do 
CDC, reconhece- se a impropriedade do aumento da mensalidade por 
implemento de idade, nos moldes em que definidos pela seguradora. 13. Dessa 
forma, como não foram indicados os critérios utilizados para determinar o 
reajuste em valor tão expressivo, manter o contrato na forma em que fora 
pactuado antes da alteração de plano é à medida que se impõe. 14. Os reajustes 
definidos pela ANS não se aplicam ao caso em exame, uma vez que se trata de 
seguro de vida fiscalizado e regulado pela SUSEP. 15. O valor do capital 
segurado é fixado de acordo com o prêmio pago pela parte segurada. Assim, se 
não ocorrer o aumento do valor do prêmio, o capital segurado permanecerá o 
mesmo, sendo absolutamente possível o aumento do prêmio securitário, mas 
sem alterar o capital segurado. Da prescrição da repetição de indébito 16. 
Havendo saldo em favor da parte devedora no contrato, admite-se a repetição 
simples dos valores indevidamente satisfeitos. 17. Assim, a demandada deverá 
devolver os valores indevidamente adimplidos pela parte autora, observado o 
prazo prescricional, que para esta espécie de relação jurídica era de um ano, 
conforme alude o art. 178, § 6°, inc. II, do Código Civil de 1916. 18. Ressalte-se 
que este é o mesmo lapso prescricional previsto no regramento atual quanto à 
matéria em questão, estabelecido no art. 206, § 1°, inciso II, da legislação civil 
vigente, pois se tratar de pretensão de segurado contra seguradora. 19. Diante 
disso, acolho a alegação da seguradora de prescrição do direito de ação da 
parte autora no  tocante ao pedido de restituição dos valores pagos a maior há 
mais de um ano do ingresso desta ação. Do prequestionamento 20. Não merece 
prosperar o prequestionamento postulado objetivando a interposição de recurso 
à Superior Instância, visto que o julgador não está obrigado a se manifestar 
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sobre todos os artigos de lei invocados pelas partes, bastando que aqueles 
referidos no corpo da decisão sejam suficientes para a resolução do caso 
submetido à apreciação. Dos honorários recursais 21. Nos termos do disposto 
no artigo 85, §11, do novel Código de Processo Civil, o Colegiado da Corte de 
Justiça arbitrará honorários advocatícios pelo trabalho adicional prestado pelo 
causídico neste grau de jurisdição, sendo vedado ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§2° e 3° para a fase de conhecimento. 22. Portanto, 
deveria a parte vencida arcar com honorários recursais da parte vencedora, em 
atenção à norma processual supracitada, que seriam acrescidos à sucumbência 
fixada na sentença em primeiro grau a título de verba sucumbencial. 23. No 
entanto, em razão da aplicação dos enunciados do Superior Tribunal de Justiça 
sobre a incidência do novel Código de Processo Civil ao caso em análise, 
descabe a utilização das normas precitadas que tratam do ônus da sucumbência 
neste diploma legal. Rejeitadas as preliminares suscitadas, negado provimento 
ao apelo do banco e ao recurso adesivo da parte autora e dado parcial 
provimento ao apelo da seguradora.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados na origem (fls. 544-
552, e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 557-583, e-STJ), a recorrente aponta, além do 
dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 489, § 1º, 1.022 do CPC/15, 4º, III, 6º, III, 51, 
IV, X, XV, § 1º, do CDC, 1442 do CC/16, 206, § 1º, II, b e 422 do CC. Sustenta, em 
síntese: a) negativa de prestação jurisdicional; e b) a ocorrência da prescrição da 
pretensão de discutir efeitos da não renovação de apólice de seguro de vida; e c) 
validade da cláusula contratual que prevê o reajuste pelo fator etário do segurado.

Sem contrarrazões (fls. 601, e-STJ), e após decisão de admissão do recurso 
especial (fls. 603-614, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Em decisão monocrática (fls. 627-637, e-STJ), negou-se provimento ao 
reclamo, ante a ausência de negativa de prestação jurisdicional, a incidência das 
Súmulas 5, 7 e 83/STJ e ausência de comprovação de dissídio nos termos da 
legislação vigente.

Daí o presente agravo interno (fls. 643-660, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna pela reconsideração e pelo provimento do apelo extremo.

Sem impugnação (fls. 670, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. A insurgente aponta violação aos artigos 489, § 1º, 1.022 do CPC/15, 
sustentando negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento de omissão, pelo 
Tribunal de origem, quanto à aplicação dos precedentes desta Corte reconhecendo a 
prescrição para casos análogos, bem assim quanto a tese da livre fixação do valor do 

Documento eletrônico VDA29017621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 24/05/2021 16:04:24
Código de Controle do Documento: 1e1b0ce6-8863-4df8-aa6a-d7d4b32572e2



prêmio.

Constata-se, da leitura do aresto objurgado, conforme os trechos a seguir 
citados, que a apontada ofensa não se configura, na medida em que a Corte Estadual, 
ao apreciar os recursos interpostos pela parte, dirimiu a controvérsia e decidiu as 
questões postas à apreciação de forma ampla e fundamentada, sem omissões.

Na mesma linha, precedentes: AgInt no AREsp 1534000/ES, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
20/11/2020; AgInt no AREsp 1682730/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020; AgInt no AREsp 
1577584/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.

Não é demais lembrar, a orientação desta Corte, no sentido de que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOTEAMENTO 
FECHADO X CONDOMÍNIO FECHADO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. EXIGÊNCIA LEGAL DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. LOTEAMENTO IRREGULAR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO LOTEADOR. 
ADMINISTRADOR/MANDATÁRIO E PRESTADORAS DE SERVIÇOS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO 
MUNICÍPIO. IMPRESCINDIBILIDADE. USO, PARCELAMENTO E OCUPAÇAO 
DO SOLO. APROVEITAMENTO DA PROVA REALIZADA. SEGUNDA PERÍCIA 
PREJUDICADA. FATO NOVO E PERDA DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENÇA ANULADA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO NÃO SANADA EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 
284 DO STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7 DO STJ. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não 
há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
diverso à pretensão da parte recorrente. 2. A ausência de demonstração da 
violação aos dispositivos legais pela agravante no acórdão recorrido implica 
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento deste STJ. 
Aplicação da Súmula 284 do STF. 3. O exame da pretensão recursal exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1324790/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 09/02/2021, DJe 19/02/2021)[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO 
GERAL E PLENA. AUSÊNCIA DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO 
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PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
[...] 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1839431/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021) [grifou-se]

Ressalta-se que não há falar em deficiência de fundamentação do julgado 
quando não acolhida a tese ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar 
todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 489, § 1º, 1.022 do CPC/15, visto que 
as questões foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e 
suficiente para o deslinde da controvérsia.

2. Quanto ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 83/STJ, razão não 
assiste à agravante.

Consoante asseverado na decisão agravada, cinge-se a controvérsia acerca 
da prescrição aplicação do direito de ação.

No ponto, a Corte local assim decidiu:

Da prescrição do direito de ação

A presente lide tem por objeto a nulidade de cláusula que prevê o aumento do 
prêmio securitário em razão da idade do segurado, coma manutenção do 
contrato firmado antes de referida alteração, sendo que o prazo prescricional 
para esta espécie de relação jurídica é de um ano, conforme alude o art. 206, § 
1°, inciso II, do Código Civil.

No entanto, cumpre destacar que o contrato de seguro de vida objeto do 
presente litígio tem renovação automática a cada ano. Assim, estando o mesmo 
vigente, pode a parte contratante discutir as sua cláusulas em Juízo, bem como 
postular a manutenção do pacto nos termos em que originariamente contratado, 
ante a imposição levada a efeito pela seguradora de aderir a nova contratação, 
sob pena de rescisão do contrato firmado entre as partes.

Assim, não merece guarida a alegação de prescrição do direito de ação dos 
autores no presente feito, cuja prefaciai resta afastada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA. ILEGALIDADE DO REAJUSTE DO PRÊMIO PELO CRITÉRIO DE FAIXA 
ETÁRIA. CONTRATO DE RENOVAÇÕES SUCESSIVAS E AUTOMÁTICAS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 1. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, por 
ser o contrato de seguro de vida uma relação de trato sucessivo, com renovação 
periódica e automática da avença, o prazo prescricional para a pretensão de 
nulidade de cláusula de reajuste prevista no contrato será contado a partir do 
pagamento de cada parcela indevida, não havendo falar em prescrição do fundo 
de direito. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos 
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EDcl no AREsp 1518110/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/06/2020, DJe 25/06/2020)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. 
ILEGALIDADE DO REAJUSTE DO PRÊMIO PELO CRITÉRIO DE FAIXA 
ETÁRIA. CONTRATO DE RENOVAÇÕES SUCESSIVAS E AUTOMÁTICAS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 1. Segundo a jurisprudência do STJ, "por ser 
o contrato de seguro de vida uma relação de trato sucessivo, com renovação 
periódica e automática da avença, o prazo prescricional para a pretensão de 
nulidade de cláusula de reajuste prevista no contrato será contado a partir do 
pagamento de cada parcela indevida, não havendo falar em prescrição do fundo 
de direito" (AgInt no REsp n. 1.695.142/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 13/3/2020). 2. Inadmissível o 
recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 3. Conforme orienta a 
jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, "a aplicação 
da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que 
o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não 
ocorreu na hipótese examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/8/2016, DJe 29/8/2016). 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp 1174144/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

Desta forma, considerando que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ à hipótese.

3. A parte pretende que sejam afastados os óbices das Súmulas 5/STJ e 
7/STJ à controvérsia relativa à abusividade da cláusula contratual referente ao reajuste 
do valor do prêmio.

Na presente hipótese, o Tribunal a quo reconheceu a abusividade da 
cláusula de aumento do prêmio por mudança de faixa etária devido à seguradora em 
razão da inadequado informação prestada sobre os serviços prestados.

Por oportuno, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, in verbis:

Destarte, da análise dos documentos insertos nos autos, verifica-se que o 
seguro de vida integrado pela parte autora, decorre de contrato firmado há 25 
anos (fl. 29).

No caso em exame releva ponderar que descabe a readequação do prêmio 
securitário de acordo com a mudança de faixa etária do segurado, uma vez que 
o consumidor não foi informado do percentual desse aumento.

Dessa forma, não foram indicados os critérios utilizados para determinar o 
reajuste em valor tão expressivo, aumento que se implementou em apenas um 
mês, rompendo com o equilíbrio contratual, princípio elementar das relações de 
consumo, a teor do que estabelece o artigo 4°, inciso III, do CDC, inviabilizando 
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a continuidade do contrato.

Frise-se, ainda, que o Código de Defesa do Consumidor, ao instituir os direitos 
básicos do consumidor, definiu no seu art. 6°, inciso III que:

(...) III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (...)

Assim, o artigo precitado assegura ao consumidor a informação adequada e 
clara sobre os diferentes produtos e serviços, bem como sobre os riscos que 
apresentam. Portanto, no caso sub judice, há evidente desobediência ao 
dispositivo legal em comento, na medida em que as informações sobre o 
serviço que estava sendo contratado não foram prestadas de forma 
adequada.

Deste modo, a estabilidade das cláusulas contratuais a que está submetido o 
consumidor deve ser respeitada, em especial nos contratos de prestações 
sucessivas, como é o caso dos autos.

Nessa seara, com base no artigo 51, incisos IV, X e XV, § 1°, do CDC, 
reconhece-se a impropriedade do aumento do prêmio devida à seguradora.

[...]

Ademais, cumpre destacar que no caso em exame descabe a aplicação dos 
reajustes definidos pela ANS, uma vez que se trata de seguro de vida, 
fiscalizado e regulado pela SUSEP, e não de plano ou seguro saúde. (fls. 522-
524, e-STJ)

Assim, eventual reforma do entendimento da instância ordinária quanto à 
abusividade ou não da cláusula contratual em questão implicaria, necessariamente, em 
reexame do contexto probatório dos autos e reavaliação de cláusula contratual, 
providência vedada em sede especial em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCES
SUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE 
SEGURO DE VIDA. FAIXA ETÁRIA DO SEGURADO. PRÊMIO. MAJORAÇÃO. 
ABUSIVIDADE. PRESCRIÇÃO ÂNUA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS Nº 5 
E 7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. 
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a 
restituição de prêmios em virtude de conduta supostamente abusiva da 
seguradora, amparada em cláusula contratual considerada ilícita, é de 1 (um) 
ano, haja vista o disposto no art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil, incidindo à 
hipótese o enunciado da Súmula nº 101/STJ. 4. No caso em apreço, a  relação 
jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, com renovação 
periódica e automática, devendo ser aplicada, por analogia, a Súmula nº 85/STJ, 
não havendo falar em prescrição de fundo de direito. 5. A reforma do julgado 
acerca da abusividade contratual implicaria o reexame de cláusulas contratuais e 
do contexto fático-probatório, procedimentos inadmissíveis em recurso especial, 
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nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AREsp 1322011/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe 24/04/2019). 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE EM RAZÃO DA 
FAIXA ETÁRIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Tendo o acórdão recorrido decidido em 
consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado 
n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos 
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo 
constitucional. 2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, providências inviáveis no âmbito do recurso 
especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ. 3. Razões recursais 
insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 1291997/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 13/03/2019). 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE. AUSENTE. AFERIÇÃO DE ABUSIVIDADE DE NOVAS 
CLÁUSULAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA INALTERADA. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência da 
Segunda Seção, firmada quando do julgamento do Recurso Especial 
880.605/RN (Rel. p/ Acórdão Ministro Massami Uyeda, julgado em 13.06.2012, 
DJe 17.09.2012), não se revela abusiva a cláusula que prevê a não renovação 
de contrato de seguro de vida quando firmado na modalidade em grupo. 2. Aferir 
se há abusividade nas novas cláusulas do Seguro Ouro Vida Grupo Especial, em 
especial, no que tange ao reajuste por faixa etária, e à exclusão da cobertura de 
invalidez permanente total por doença, para determinar se houve violação aos 
arts. 757 do CC/2002; 1.442 do CC/1916 e 51, incs. IV, X e XV, § 1º, do CDC, 
esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. Inexistindo impugnação 
específica, como seria de rigor, aos fundamentos da decisão ora agravada, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 
contrariedade,  permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão 
recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código 
de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 4. 
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1350637/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
23/10/2018). 

4. Por fim, o recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial 
nos moldes exigidos pelos artigos 1.029, § 1º, do CPC/15 e 255, § 1º, do RISTJ. Isto 
porque a interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime quando não configurada a 
notoriedade do dissídio.
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Nessa vertente, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO VERIFICADO. 2. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ACERCA DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 
POR PARTE DA AGRAVANTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. 3. DANOS MORAIS. QUANTUM. REDUÇÃO. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. 4. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
5. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. COTEJO 
ANALÍTICO NÃO REALIZADO. 6. AGRAVO IMPROVIDO. [...] 5. A 
jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto no 
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, entende que, para 
demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou 
voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1708537/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta 
aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de 
forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo. 2. O recurso especial não comporta o exame de 
questões que impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de 
cobertura contratual. Alterar esse entendimento demandaria o reexame das 
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial. 4. O 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente e a demonstração do dissídio mediante a verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (art. 
1.029, § 1º, CPC/2015). 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1608520/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 14/12/2020)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

RENATO DEGANI LAU - RS022108
PEDRO DA SILVA DINAMARCO - SP126256
MAURO FITERMAN - RS031897
HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
NATALIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP281891
MARIANA DE SOUZA ANDRADE - SP310877
LAIS MARTINS MORO - SP331859

RECORRIDO : PAULO ARTUR RITTER
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN E OUTRO(S) - RS028958

ROBERTA THEISEN - RS070234
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A

RAFAEL SGANZERLA DURAND - RS080026A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

RENATO DEGANI LAU - RS022108
PEDRO DA SILVA DINAMARCO - SP126256
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MAURO FITERMAN - RS031897
HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
NATALIA FERNANDES SANCHEZ E OUTRO(S) - SP281891
MARIANA DE SOUZA ANDRADE - SP310877
LAIS MARTINS MORO - SP331859

AGRAVADO : PAULO ARTUR RITTER
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN E OUTRO(S) - RS028958

ROBERTA THEISEN - RS070234
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A

RAFAEL SGANZERLA DURAND - RS080026A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 01 de junho de 2021
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